Pouso Alegre, 24 de Setembro de 2003.

Ofício Nº 421/2003

Senhor Vereador,

Em atenção à reivindicação de V.Exa. formulada na Tribuna desta Casa, acerca da possibilidade de cancelamento da locação do imóvel onde estão instalados os gabinetes parlamentares, contrato esse firmado no ano de 2002, com vigência de trinta meses, esta Mesa Diretora tem a informar o seguinte:

Nos procedimentos adotados pela Comissão Permanente de Licitação, por ocasião da referida contratação, foram observados todos os princípios constitucionais que estribam a atuação da Administração Pública, inclusive no que tange ao preço de mercado das aludidas salas (R$ 265,80 mensais, em valores atualizados), considerando a estrutura e localização do imóvel locado que, dentre outros aspectos, possibilitou o remanejamento de servidores para o serviço de apoio, sem a necessidade de aumento das despesas com pessoal, o que está sendo monitorado com rigor por essa administração, diante das imposições da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Lembramos, ainda, que foram efetuadas obras de reforma nos setores de copa e cozinha deste prédio, quando da ampliação do Plenário, visando proporcionar maior bem estar aos edis e aos servidores da Casa, incluindo-se nesse contexto todos os assistentes de gabinete, uma vez que o maior espaço do local, permite que o lanche da tarde seja servido igualmente e com maior economicidade, para todos os integrantes da Câmara Municipal, principalmente levando-se em conta a proximidade dos dois prédios.

Ademais, o contrato de locação firmado, prevê no parágrafo único de sua cláusula segunda, uma multa correspondente a R$ 9.570,00 (nove mil, quinhentos e setenta reais), no caso de rescisão, imposta a quem lhe der causa, lembrando que o critério de  planejamento deve ser constantemente observado por todos os envolvidos na administração dos bens públicos, reportando-nos às implementações necessárias efetuadas nos gabinetes desde a efetiva implantação, como é do conhecimento de todos, culminando, recentemente, com os serviços de cabeamento, configuração e instalação de equipamentos  para possibilitar o funcionamento da “internet via rápida”, com a finalidade de otimizar os trabalhos desenvolvidos nos respectivos gabinetes.

Por oportuno, vale ressaltar que as instalações do imóvel onde V.Exa., em atitude louvável de preocupação com a economia do dinheiro público,  sugeriu que fosse alugado para abrigar os gabinetes parlamentares, não são exatamente destinadas a “salas comerciais”, porém, mais indicadas a “atividades comerciais”, haja vista a estrutura do prédio em questão, que sempre abrigou lojas e similares, não possuindo também, dentre outros, garagem para os veículos dos parlamentares. 

Face ao exposto, exaltando, uma vez mais, a nobre intenção do digno Vereador, entendemos que não existe razoabilidade na mudança dos gabinetes, que certamente geraria despesas adicionais para a adequação das salas, visando o bom atendimento do público que procura o Legislativo.

Com protestos de nosso elevado apreço, subscrevemo-nos, 
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